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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPJ E CSLL SOBRE A TAXA SELIC. NÃO 
INCIDÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLICÍTA. EXAÇÃO DE IRPJ E CSLL SOBRE OS VALORES 
AUFERIDOS A TÍTULO DE TAXA SELIC.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando (a) 
a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária qualificada pela 
incidência do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL sobre valores 
correspondentes à taxa Selic incidente na repetição do indébito tributário e 
devolução de depósito judicial; (b) a declaração do direito à recomposição 
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos últimos 5 anos, excluindo a 
parcela relacionada à taxa Selic recebida nos casos supracitados e (c) a 
declaração do direito à repetição do indébito tributário, por meio de 
compensação.. Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
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1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - Primeiramente, diante da negativa de seguimento à parcela 
recursal referente ao debate acerca da incidência de IRPJ e CSLL sobre os 
valores atinentes à Taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário, em virtude do entendimento firmado no Tema n. 962/STF pelo 
juízo de admissibilidade realizado no Tribunal de origem, deve-se frisar que 
o presente recurso especial versará apenas acerca da parcela remanescente, 
qual seja, a possibilidade de incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores 
auferidos a título de Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais.

IV - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, após o julgamento do Resp n. 1.138.695/SC sob a sistemática dos 
recursos representativos da controvérsia, consolidou o posicionamento de 
que é devida a exação de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos a título de 
Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais, por terem natureza 
de juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial. Nesse 
sentido: EDcl no REsp n. 1.233.259/PR, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/4/2019, DJe de 
22/4/2019; REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe de 31/5/2013; Resp n. 
2.028.336/RN, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 7/12/2022; Resp n. 
2.037.574/RS, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 6/12/2022.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes 
à Taxa Selic no levantamento de depósitos judiciais.

VI - Agravo interno improvido.

 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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Relator
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mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
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1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - Primeiramente, diante da negativa de seguimento à parcela 
recursal referente ao debate acerca da incidência de IRPJ e CSLL sobre os 
valores atinentes à Taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário, em virtude do entendimento firmado no Tema n. 962/STF pelo 
juízo de admissibilidade realizado no Tribunal de origem, deve-se frisar que 
o presente recurso especial versará apenas acerca da parcela remanescente, 
qual seja, a possibilidade de incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores 
auferidos a título de Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais.

IV - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, após o julgamento do Resp n. 1.138.695/SC sob a sistemática dos 
recursos representativos da controvérsia, consolidou o posicionamento de 
que é devida a exação de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos a título de 
Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais, por terem natureza 
de juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial. Nesse 
sentido: EDcl no REsp n. 1.233.259/PR, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/4/2019, DJe de 
22/4/2019; REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe de 31/5/2013; Resp n. 
2.028.336/RN, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 7/12/2022; Resp n. 
2.037.574/RS, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 6/12/2022.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes 
à Taxa Selic no levantamento de depósitos judiciais.

VI - Agravo interno improvido.

 
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL SOBRE A TAXA SELIC. NÃO INCIDÊNCIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOSJUDICIAIS. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5025380-97.2014.4.04.0000. CORTE 
ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONALFEDERAL DA 4ª REGIÃO - TRF-4. A Corte 
Especial do Tribunal Regional da 4ª Região, no julgamento do Incidente de Arguição de 
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Inconstitucionalidade nº 5025380-97.2014.404.0000, declarou a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88, do art. 17 do Decreto-Lei 
nº1.598/77, e do art. 43, inc. II e § 1º, do CTN (Lei nº 5.172/66), de forma a afastar da 
incidência do imposto de renda (IR) e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) 
sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de indébito, estando os 
desembargadores federais deste Tribunal vinculados à decisão proferida pela Corte Especial. 
O mesmo entendimento aplica-se no levantamento de depósitos judiciais.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes à Taxa Selic no 

levantamento de depósitos judiciais."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

2.7Assim, diferentemente do que constou na r. decisão monocrática, a questão 
discutida nos presentes autos já foi analisada de forma definitiva pela Corte Suprema no 
julgamento do RE 1063187 (Tema 962/STF) sob a sistemática da Repercussão Geral. Dessa 
forma, não há razão para maiores digressões, estando o v. acórdão recorrido em plena 
conformidade ao entendimento exarado pelo Eg. STF2.

2.8 Portanto, nos termos do art. 1.030, I, “b”, CPC, deverá ser negado seguimento aos 
Recursos Especial e Extraordinário interpostos contra acórdão que esteja em conformidade 
com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, 
respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos.

[...]
2.10 Aliás, observa-se que o objetivo da União Federal é tão somente rediscutir a 

questão já decidida pelo d. Tribunal a quo contrariamente aos seus interesses, postergando o 
trânsito em julgado do processo – o que não se admite nessa via recursal. Nesse sentido, 
também, já decidiu este Eg. STJ

[...]
2.12 Indo adiante, cumpre ressalvar a necessidade de submissão da presente 

controvérsia ao colegiado desta Corte, tendo em vista que a conclusão adotada pelo Ilmo. 
Ministro Relator diverge do entendimento sedimentado pelo Eg. STF em sede de 
Repercussão Geral, quando do julgamento do Tema 962.

[...]
2.15 Nesse sentido, apesar de a decisão monocrática indicar como fundamento o 

julgamento repetitivo proferido por este Eg. STJ no Tema 504, desconsiderou-se totalmente 
a recente interpretação dada pelo Eg. STF a tema idêntico (Tema 962)

[...]
3.3 Ora, as bases do Sistema Tributário Nacional estão inseridas na Constituição 

Federal, a qual, por meio de princípios e normas, disciplina a competência tributária e os 
limites do poder de tributação do Estado.

3.4 A Constituição Federal, em seu art. 153, estabelece quais são os impostos de 
competência da União, entre os quais aquele sobre a renda e proventos de qualquer natureza 
(IR). Já a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), cuja competência é exclusiva da 
União, tem como fato gerador o auferimento de “lucro”, nos termos do art. 195, I, “c” da 
Constituição Federal

[...]
3.8 Note-se que a identificação do patrimônio já existente do contribuinte é necessária 

justamente para identificar aqueles valores recebidos como mera recomposição patrimonial 
do sujeito. Neste caso, não se caracterizariam como riqueza nova e, portanto, não estariam 
sujeitos à incidência do imposto de renda e nem da contribuição social sobre o lucro líquido.

[...]
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3.19 Portanto, sempre com o maior respeito, conclui-se que os valores recebidos a 
título de Taxa SELIC, isto é, em razão dos juros moratórios e correção monetária, sobre 
depósitos judiciais de tributos discutidos em ações judiciais e/ou sobre créditos 
reconhecidos como indevidos e passíveis de recuperação, seja por precatórios, seja mediante 
compensações em ações judiciais de repetição de indébito e/ou procedimentos 
administrativos, não constituem riqueza nova, sendo, ao contrário, indenização pela 
indisponibilidade do capital do contribuinte de modo ilegítimo, não havendo renda, 
acréscimo patrimonial ou lucro, motivo pelo qual não deverão sofrer a incidência do IRPJ e 
da CSLL.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 3/4/2014.)

Primeiramente, diante da negativa de seguimento à parcela recursal referente 

ao debate acerca da incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores atinentes à Taxa Selic 

Documento eletrônico VDA35542316 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 07/03/2023 17:10:11
Código de Controle do Documento: eed1fa55-2f14-4543-b01d-2a09f3644e75



recebidos em razão de repetição de indébito tributário, em virtude do entendimento 

firmado no Tema n. 962/STF, pelo juízo de admissibilidade realizado no Tribunal de 

origem, deve-se frisar que o presente recurso especial versará apenas acerca da parcela 

remanescente, qual seja, a possibilidade de incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores 

auferidos a título de Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais.

Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, após o 

julgamento do Resp n. 1.138.695/SC sob a sistemática dos recursos representativos da 

controvérsia, consolidou o posicionamento de que é devida a exação de IRPJ e CSLL 

sobre os valores auferidos a título de Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos 

judiciais, por terem natureza de juros remuneratórios, importando em acréscimo 

patrimonial. In verbis:

 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

IRPJ E CSSL. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS E DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP 1.138.695/PR, 
JULGADO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, DJE 22.5.2013. VÍCIOS 
DE CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NÃO VERIFICADOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA CONTRIBUINTE REJEITADOS.

1. A legislação processual é peremptória ao prescrever as hipóteses de cabimento dos 
Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 
situações em que patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 
no julgado.

2. No presente caso, inexistem os vícios indicados pela parte embargante. Isto porque 
o acórdão embargado restou devidamente fundamentado ao seguir a jurisprudência 
consolidada por esta Corte Superior de que Incide IRPJ e CSLL sobre os juros SELIC 
incidentes na devolução de depósitos judiciais, por terem natureza de juros remuneratórios, 
importando em acréscimo patrimonial, assim como na repetição do indébito tributário, pois, 
inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, encontram-se dentro da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro 
operacional da empresa. Tese firmada no julgamento do REsp. 1.138.695/SC, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.5.2013, sob a sistemática do art. 543-C do 
CPC.

3. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do 
CPC/1973, a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de 
declaração, que tem pressupostos específicos, os quais não podem ser ampliados.

4. Por fim, o Superior Tribunal de Justiça não possui competência para o exame de 
questões constitucionais suscitadas, ainda que com o intuito de prequestioná-las para 
eventual interposição de Recurso Extraordinário.

5. Embargos de Declaração da CONTRIBUINTE rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.233.259/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 15/4/2019, DJe de 22/4/2019.)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE 
RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC 
INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL 
FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor expresso a 
respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 
17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 
3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por 
excelência. Precedentes da Primeira Turma: AgRg no Ag 1359761/SP, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 194.989/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, DJ de 29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 
1.086.875 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro 
Meira, julgado em 18.05.2012; REsp 464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJ de 29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 02.06.2008; REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, 
DJ de 12.11.01; REsp. n. 395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJ de 29.03.06.

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, inobstante a 
constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro operacional da 
empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do 
Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 
161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros de mora em 
relação às empresas individuais.

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça 
definiu, especificamente quanto aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças 
judiciais, que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica 
de lucros cessantes, consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 
43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer natureza), razão 
pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, salvo a existência de norma 
isentiva específica ou a constatação de que a verba principal a que se referem os juros é 
verba isenta ou fora do campo de incidência do IR (tese em que o acessório segue o 
principal). Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 27.02.2013.

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: "Quando o 
pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente da inexecução já se acha 
previamente estabelecida. Não há que fazer a substituição em dinheiro da prestação devida. 
Falta avaliar os lucros cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas custas" 
(BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio 
de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-
C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

(REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 22/5/2013, DJe de 31/5/2013.)

 

Nesse mesmo sentido: Resp  n. 2.028.336/RN, Ministra Assusete Magalhães, 

Dje: 7/12/2022; Resp n. 2.037.574/RS, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 6/12/2022.

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para determinar a 
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incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes à Taxa Selic no levantamento 

de depósitos judiciais.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CATARATAS DO IGUAÇÚ S/A
ADVOGADOS : MARCELO DINIZ BARBOSA - PR027181

MARIANA VALE DARWICH APGAUA - PR068791

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CATARATAS DO IGUAÇÚ S/A
ADVOGADOS : MARCELO DINIZ BARBOSA - PR027181

MARIANA VALE DARWICH APGAUA - PR068791
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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